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PROJETO DE LEI NO 9,DE 22 DE SETEMBROOE2022

Autor Ver: Fabio Miranda

DispÕe sobre a isenção do pagamento de
valores a título de inscriçáo em concursos
público municipal para pessoas até 21

anos completos, eleitores da Comarca de
São Gabriel do Oeste.

Art. .10 Ficam isentos do pagamento de valores a titulo de inscrição em concurso

público municipal, pessoas de ate 21 anos de idade completos, eleitores do município

de São Gabriel do Oeste, que tenham sido voluntários ou convocados para prestarem

serviço eleitoral na Comarca de São Gabriel do Oeste.

Art. 2o A comprovação deve ser feita por meio da apresentaçáo, no ato de inscrição

para o con"uiso público municipal, de documento expedido pela Justiça Eleitoral

contendo o nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da

eleição.

§ 
.1o o benefício tem validade por quatro anos, a contar da data do último serviço

prestado.

§2o A isenção é permitida para inscriçÕes em concursos públicos realizados pela

adÃrinistraçaó pública direta e indireta, autarquia, fundaçáo pública e entidades

mantidas pelo Poder Público Municipal.

Art. 3o Para ter direito à isenção, o serviço deve ser prestado no período eleitoral

compreendendo a preparação, execuÇão e apuração de eleições oficiais, plebiscitos

ou referendos.

Art.40 são funçÕes que tem direito à isençáo de inscriçÕes em concursos públicos:

presidente de mesa, primeiro e segundo mesário, secretários e suplente, membro,

escrutinador e auxiliar de junta eleitoral, coordenador de seção eleitoral, Secretário de

prédio, auxiliar de juízo e pessoas designadas para auxiliar os trabalhos da Justiça
Eleitoral, inclusive na preparação e montagem dos locais de votaçáo.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Autor Ver: Fabio Miranda

JUSTIFICATIVA
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Assegurar a isenção do pagamento de valores de inscrição em concursos

públicos, oferece não só um beneficio aos jovens com até 21 anos de idade, que

prestam o compromisso cívico, como também se busca a valorizaçáo desses

cidadãos, incentivando o estudo para pleitearem vaga em concurso público municipal,

buscando assim, uma vida estável profissionalmente, trazendo independência a esses

cidadãos e cidadãs. com a participaçáo dos jovens no kabalho eleitoral, diminui-se o

numero de colaboradores de empresas privadas que, muitas vezes não gozam do

direito aos dias de folgas, quando trabalham nos pleitos eleitorais.

Pelas fundamentações acima expostas, entendo de extrema relevância a

medida ora proposta, por isso, apresento o pÍesente projeto de lei, contando com o

auxilio dos nobres pares para sua aprovação.



Fls.
CAMARA MUNICIPAL
sÀo GABRTET Do oEsrE

Cornpromisto com o Cidadão

Emenda MODIFICATIVA no 01 ao Projeto de Lei n'09,de22 de setembro de 202 2.

Os Vereadores infra-assinados, no uso de suas atribuições legais, apresentam e

requerem a apreciação pelo Plenário, da Emenda Modificativa no 01, ao Projeto de Lei no

09,de22 de setembro de 2022. nos termos seguintes:

EMENDA MODIFICATIVA

O Art. 1", do Projeto de Lei no 09, de 22 de setembro de 2022, passa a vigorar com

a seguinte redação:

Art. I'Ficam isentos do pagamento de valores a título de inscrição em concurso

público municipal, pessoas de até 21 anos de idade completos, eleitores do

município, que tenham sido voluntários ou convocados para prestarem serviço

eleitoral na Comarca de São Gabriel do Oeste.

O §l'do Art. 2', do Projeto de Lei no 09, de22 de setembro de 2022' passa a vigorar

com a seguinte redação:

AÍÍ. 2o

§1" O beneficio tem validade por dois anos, a contar da data do último serviço

prestado.

Sala de reuniões, 22 de novembro de 2022.
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coMrssÃo DE LEGTSLAÇÃO,.rUSrtçA e nrn,lçÁo FINAL e COMISSÃO DE

ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Parecer técnico em conjunto das Comissões Permanentes nos termos do

Art. 48 e Art. 50, do Regimento Intemo da Câmara Municipal, sobre a Emenda

ModiÍicativa n'01 ao o Projeto de Lei n'09, de 22 de setembro de 2022.

I - HISTÓRICO

O Vereador Fabio Miranda, no uso de suas atribuições legais, elaborou o

Projeto de Lei no 09, de 22 de setembro de 2022, q]ue " Dispõe sobre a isenção do pagamento

de valores a título de inscriçdo em concurso público municipal para pessoas até 2l anos

completos, eleitores Comarca de Sdo Gabriel do Oeste " .

Nos termos regimentais, após esfudos do Projeto, Vereadores elaboraram

uma proposta de Emenda Modificativa com o objetivo de fazer as devidas adequações ao

Proj eto.

II _ MÉRITO

Quanto a legitimidade e procedibilidade para a propositura da Emenda

ao Projeto, verifica-se que não existe vício de formalidade, posto que elaborada por parte

legítima, conforme Art. 86, §1", §2", Art. 197, IV, do Regimento Intemo.

Aliás, sobre o tema, assim já decidiu o STF

"O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza

eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem

político-jurídica inereníe ao exercício da atividade legislativa. Essa

prerrogativa institucional, precisamente por nõo traduzir corolário do

PaÍecer - Emenda Modificativa n' 0l ao Projeto de Lei n' 09, de 22 de setembro de 2022 ü
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poder de iniciar o processo de .formação das leis (RTJ 36/382' 385

- RTJ 37/1 t 3 - RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos

membros do legktativo, ainda que se cuide de proposições

conslitucionalmenle sujeilas à cláusula de resema de iniciativa (lD.!

EÁ|/MA, rel. min. Celso de Mello), desde que' respeitadas as limitações

estabelecidas na Constituiçdo da República, as emendas parlamentares

(a) não importem em aumento da despesa previsld no proieÍo de lei' (b)

guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposiçdo

original e (c) tratdndo-se de projetos orçamentários (CF, arÍ. 165' I, II e

III), observem as restrições Jixadas no art. 166' § 3" e § 4" da Carta

Potítica (...). IADI 1.050 MC, rel. min. Celso de Mello, i. 21-9-1994'

P. DJ de 23-1-2004.1"

Quanto à materialidade, verifica-se que o conteúdo da Emenda proposta

não afronta qualquer preceito ou princípio da constituição Federal, da constituição Estadual,

da Lei Orgânica Municipal ou qualquer outro dispositivo de Lei'

Quanto à viabilidade financeira verifica-se obediência a todos os

preceitos legais, não implicando impacto no orçamento do Município, seguindo as disposições

legais que tratam da matéria.

Após o estudo e a devida análise da Emenda apresentada tem-se que a

mesma encontra-se dentro dos parâmetros legais e diretrizes orçamentárias, estando apta a ser

votada.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos Regimentais, as Comissões Permanentes

que analisaram a matéria opinam pela aprovação da Emenda Modificativa n'01 ao Projeto

de Lei no 09,de22 de setembro de 2022. /-
O2
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São Gabriel do Oeste/MS, 24 de novembro de 2022.

SÃo DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

ADE TO
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Comprornisso com o Cidadão
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(Presidente)
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ESTADO DE MÁÍO GROSSO DO SUI.

contssÃo DE LEGISLAÇÃo, lustlÇa r Ronl,çÃo FINAL e comssÃo »B

ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Parecer técnico em conjunto das Comissões Permanentes nos termos do

Art. 48 e Art. 50, do Regimento Intemo da câmara Municipal, sobre o Projeto de Lei no 09,

de 22 de setembro de 2022.

I - HISTÓRICO

O Vereador Fabio Miranda, no uso de suas atribuições legais, elaborou o

projeto de Lei no 09, de22 de setembro de 2022, qu]e " Dispõe sobre a isenção do pagamento

de valores a título de inscriçõo em concurso público municipal para pessoas alé 2l anos

completos, eleitores Comarca de São Gabriel do Oeste"'

Durante a

Modificativa ao Projeto.

tramitação regimental foi apresentada uma Emenda

Em observância ao disposto no Regimento Intemo da Câmara Municipal,

o Projeto foi encaminhado para as Comissões Permanentes competentes para análise da

matéria, ocasião em que durante reunião ordinii.ria verificaram a legalidade, viabilidade e

demais disposições pertinentes ao Projeto de Lei em apreço (Art. 40 e seguintes do Regimento

Intemo).

II _ MÉRITO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, nos termos do Art.

33,1,"d', e seguintes do Regimento intemo, analisou a conformidade material e formal do

Projeto de Lei n'09, de 22 de setembro de 2022, concluindo o seguinte:

PareceÍ - Projeto de Lei n'09, de 22 de setembro de 2022(il
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Quanto à legitimidade para a propositura do Projeto de Lei, verifica-se

que o mesmo não possui vício, posto que elaborado por parte legitima, conforme redação dos

Art. 30, I, da Constituiçõo Federsl, Art. 17, I, da Constituição Estadual, Árt. 6", Árt. 12, I, Il,

IX; Art. 47. III, Art. 19, da Lei Orgânica Municipal, e Art. 197,IV, do Regimento Intemo da

Câmara Municipal.

A iniciativa de leis constitui uma questão de alta relevância em um

Estado Democrático de Direito. Trata-se de situação disciplinada na Constituição Federal,

Constituição Estadual e Lei Orgânica, com destaque para a importância da democracia, no

sentido de conferir a ampla legitimidade de iniciativa legislativa paÍa assuntos gerais, e a

iniciativa restrita em alguns casos, cuja matéria seja afeta diretamente a seu respectivo

lnteresse.

As Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devem

obrigativamente replicar as regras constantes da Constituição Federal, e dimensiona-las em

nível e âmbito de sua aplicação, sob pena de lomar-se inconstitucionais (incompatíveis com a

Constituição Federal).

Dispõe a Constituição Federal:

Árr. 6l. Á iniciqtivq dqs leis complementares e ordindrias cabe a qualquer menrbro ou

Comksão da Câmqra dos Deputodos, do Senado Federal ou do Congresso Nacional,

ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores,

ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos

nestq Constituição,

§ l'São de iniciativa privqtivq do Presidente da República as leis que:

I -fxen ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de corgos, funções ou empregos públicos na administração direta e

aulárquica ou aumenlo de sud remuneração:

il 2
Parecer - Projeto de Lei n" 09, de 22 de setembro de 2022
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b) organização adminislrativq e judiciária, matétiq t butária e orçament.iria, serviços

públicos e pessoal da adminisftoção dos Teryitórios;

c) servidores públicos da Unido e Territórios, seu regime jurídico, Provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) orgonizoçdo do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normds gerais para a organizaçdo do Ministério Ptiblico e da Defensoria Pública dos

Estados, do Disn o Federal e dos Terrirórios:

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o

disposlo no atl. 84, Yl;

11 militares das Forças Ármadas, seu regime iurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reÍorma e transÍerênciq pqra a reservo.

§ 2'Á inicidtiva popular pode ser exercida pela apresenlação à Câmara dos Deputados

de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cen,o do eleitorsdo nqcional'

distribuítlo pelo menos por cinco Eslados, com não menos de lrês décimos por cento

dos eleilores de cada um deles.

A Constituição Federal disciplina, em seu art. 61, os legitimados para a

apresentação de Projetos de Lei ordinária e complementaÍ. Em atenção aos princípios da

simetria e da separação dos Poderes, tal regramento deve ser observado em iâmbito estadual,

distrital e municipal, ou seja, as referidas matérias terão de ser iniciadas pelos Chefes do

Executivo (Govemadores dos Estados e do Distrito Federal e Prefeitos)|.

No caso em tela não se verifica invasão de competência do Poder

Executivo, pois o Projeto trata de hipótese de isenção da taxa de inscrição do concurso público

no âmbito municipal, assunto este de interesse local, cujas regras e condições são anteriores à

investidura no cargo público, de modo que não se refere a matéria de competência exclusiva

do Poder Executivo atinente a servidores públicos e a regime jurídico.

Assim, resta presente a existência de competência legislativa do

Parlamento para dispor acerca da matéria em apreço, pois trata-se de competência de iniciativa

I LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 17".Ed. São paulo: Saraiva, 2013
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concorrente (e não reservada) nos termos da Constituição Federal, da Constituição do Estado

de Mato Grosso do Sul, e da Lei Orgânica Municipal.

A inciativa reservada em âmbito Municipal está prevista no Art' 51, da

Lei Orgânica, que assim dispõe:

Art. 5l Sdo de iniciqtiva exclusiva do preleito as leis que disponham sobre:

I - a criaçdo, a lransÍormqção ou a extinção de cargos, de funções ou empregos

públicos no adninistlaçdo diretq e indireta:

Il - afxaçdo, o reajuste dou q revisão das remunerações dos servidores e empregados

públicos municipais;

III - o regime jurídico, o provimento de cargos, a estabilidade e a aPosentadoria dos

semidores e empregados públicos municipais:

IV - o criação, a eslrutwação, a ex,inçdo e as qtribuições dos órgdo§ que comPõem a

adninístração públicq direta e inditeta;

V - a mqtériq orçamenldria e a que qutorize a qbertura de créditos ou conceda auxílios

e subvenções,

Entende-se que o rol de matérias reservâdas à iniciativa do Poder

Executivo é exaustivo, isto é, apenas aquelas elencadas no Art. 5l é que dependem da atuação

exclusiva do Prefeito, o que não é o caso em tela.

Neste sentido, sob o aspecto da fase anterior ao ingresso do candidâto no

serviço público, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

.'CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETÁ DE
INCONSTITUCIONALIDADE, LEI N' 6.663, DE 26 DE ABRIL

D82001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SÁNTO. O diptoma normativo em

causa, que esíabelece isenção do pagomento de laxa de concurso
público, não versa sobre matéria relaíiva a servidores públicos (§ I'do
arí. 6l da CF/88). Dkpõe, islo sim, sobre condição para se chegar à

investidura em cargo público, que é um momenlo anterior ao da

Parecer - Projeto de Lei n' 09, de 22 de setembro de 2022e,0
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coracle zação do candidalo comÍ, semidor público.

Inconslitucionalidade formal não contigurada. Noutro giro, nõo ofende

a Carto Magna a uíilizoÇão do salário mínimo como critério de aferição

do nível de pobreza dos aspirantes às cateiras púbicas, para Jins de

concessão do heneficio de que tata a Lei capixaba n' 6.663/01. Áção

direta de inconstitucionalidade julgada improcedente". (ADl 2672,

Relaror(a): Min. ELLENGRÁCIE, Relator(a) p/ Acórddo: Min. CARLOS

BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2006, DJ 10-11-2006 PP-

00019 EMENT VOL-02255-02 PP-00219 RTJ VOL-00200-03 PP-01088

LEXSTFv. 29, n. 338, 2007, p. 21-33)"

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCT]RSO PUBLICO _

TAXA ISENÇÃO - LEI ESTÁDUAL _ CONSTITUCIONALIDADE _

PRECEDENTE DO PLENÁRIO _ NEGATIVA DE SEGUIMENTO (...)

O diploma normativo em causa, que esldbelece isenção do pagamento

de taxa de concurso público, não versa sobre matéria relativa a

servidores públicos (§ 1'do arí.61 da CF/88). Dispõe, isto sim, sobre

condição para se chegar à investidura em cargo público, que é um

momento anterior ao da caraclerizoção do candidato como semidor

público. InconsliÍucionalidade formal não con/igurada. Noulro giro,

não ofende a Corta Magna a utilização do salário mínimo como critério

de aferição do nível de pobreza dos aspiranles às carreiras públicas'

para fins de concessão do beneJício de que trata a Lei capixaba n"

6.663/01 . Ação díreta de inconsíitucionalidade julgada improcedente. 3.

Anle o quadro, nego seguimento a esle exftaordinário. 4. Publiquem.

Brasília. 28 de abril de 201L Ministro MARCO AURELIO Relarot (RE

148463, Relator(a): Min. MÁRCO AURELIO, julgado em 28/04/2011,

publicado em DJe-086 DIVULG 09/05/2011 PUBLIC 10/05/201l)

EMENTA Agravo regímental no agravo de instrumento. Lei n' 3.777/01

do Município do Rio de Janeiro. Inconstitucionalidade formal. Não

ocorrência. Precedentes. L Não htÍ inconslitucionalidade formal por
vício de inicialiva em lei oriunda do Poder Legislalivo que disponha

sobre aspeclos de concursos públicos sem interferir, diretamente, nos

critérios objeíivos para admissão e provimento de cargos ptiblicos. 2.

Agravo regimental não provido. (AI 6823 l7 AgR, Relator(a): Min. DIÁS

TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em t4/02/2012, ACORDÃO

ELETRONICO DJe-059 DIVULG 21-03-2012 PUBLIC 22- 03-2012

Áven,dà Jlscel'ôo Kubitlchek,95A- Centro - Fone 671295.7200- têr 67 3295.7228
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Desse modo, quanto à materialidade do Projeto de Lei verifica-se que o

conteúdo não afronta qualquer preceito ou princípio da Constituição Federal, Lei Orgânica

Municipat, ou qualquer outro dispositivo de Lei, estando compatível com o ordenamento

jurídico pátrio.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal - STF, em sede de repercussão

geral, recoúeceu a constitucionalidade da Lei 5.61612013, do Municipio do fuo de Janeiro,

que "Torna obrigatória a instdlação de câmeras de monitoramento de segurança nas

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipars ". sob relatoria do Ministro

Gilmar Mendes, o acórdão foi assim Ementado:

" Recurso exlrqordinário com agravo. Repercussõo geral. 2. AÇdo Direta

de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio

de Janeiro. Instalaçõo de cômeras de moniloramenlo em escolas e

cercanias. 3. Inconsíitucionalidade formal. Vício de iniciaíiva'

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não oconência'

Não usuroo o comDetêncio privativa do chefe do Poder Execulivo lei
que, embofa crie des a paro a Administroeão Pública, não trala da

sua esttulura ou da atrib oo de seus órsãos nem do regime iurítlico

de servidores oúblicos. 4. Repercussão geral reconhecida com

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário

provido." (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMÁR MENDES'

-iulgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRONICO REPERCUSSÃO

GERÁL

2016).

- 
^íERIT) 

D.le-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 1l-10-

Para fundamentar o voto condutor supracitado, o Ministro Relator

assentou:

" o Supremo Tribunal Federal frmou o entendimento no sentido de que

as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão laxativamente

previstas no art. 6l da Constituição, que trdta da reserva de iniciativa
de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim, interpretaÇão

ampliativo do citado dispositivo constituciondl, para abarcar matérias

além daquelas relativas ao funcionamenlo e estruturação da

€
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Ádministração Pública, mais especificamente, a servidores e órgdos do

Poder Executivo. "

"No caso em exame a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de

instalaÇão de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e

cercanias não cria ou altero a estruturd ou q qtribuiÇão de órgdos da

Administraçõo Pública local nem lrata do regime jurídico de servidores

públicos, motivo pelo qual não vislumbro nenhum vício de

inconstitucionalidade formal na legislação impugnada. "

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, nos termos do Art' 34

e seguintes do Regimento Intemo, verificou que o Projeto de Lei está em conformidade com

a viabitidade financeira, seguindo as disposições legais que tratam da matéria.

Após análise conjunta do Projeto pelas Comissões verificou-se que o

mesmo encontra-se dentro dos parâmetros legais e diretrizes orçamentifuia§, estando apto a ser

votado.

III . CONCLUSAO

Diante do exposto, nos termos da fundamentação supracitada, as

Comissões Permanentes que analisaram a matéria opinam pela aprovação do Projeto de Lei

no 09, de 22 de setembro de 2022, já com as alterações advindas da aprovação da Emenda

Modificativa n" 0l ao Projeto.

São Gabriel do Oeste/MS,24 de novembro de 2022.

C SSÃo DE LEGISLAÇÃo, JUSTIÇA E REDAÇÃo FINAL

DADE ES

(Presidente) (Relator) (Membro)
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